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Supremo rejeitaregras para contribuicao sindical

E inconstitucional a portaria 160/04 do Ministério do Trabalho que impedia o desconto autémato da
contribuicao sindical em folha de pagamento e exigia a manifestagéo por escrito do trabal hador para
autorizar o desconto.

A decisdo, por unanimidade, seguiu o voto do relator, ministro Marco Aurélio, em julgamento de duas
Ac0es Diretas de Inconstitucionalidade propostas por uma dezena de federagdes sindicais.

ParaMarco Aurélio, o minsitro do Trabalho extrapolou sua competéncia. “ O problema é formal. Aqui
n&o cabe discutir se realmente deve-se exigir a concordancia do empregado. Mas se 0 ministro poderia
normatizar essa matéria’.

As agOes alegavam que o Constituicdo Federal, no artigo 7°, inciso XX V|1, reconhece a prevaléncia das
convencodes e acordos coletivos de trabalho como instrumentos de negociacéo coletiva. Dessa forma,
sustentam gue a intervencao do Ministério do Trabalho deve ser excluida.

A portaria determinava também o registro do acordo ou convencédo coletiva que institui as contribuicoes,
anotificagdo do valor dessas contribuigdes e exigia multa para 0 ndo recolhimento no prazo fixado.
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